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PROCESSO Nº. 091/2024 

DISPENSA Nº. 016/2024 

 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Decreto Municipal nº. 061/2023 

 

O Município De Capitão Enéas/MG, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Avenida 

Alencastro Guimarães, 406, Centro, Capitão Enéas - MG, CEP 39.472-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 

18.017.426/0001-13, torna público, para conhecimento de quantos possam interessar e à população em 

geral, que realizará através da Comissão Permanente de Contratação nomeada pela Portaria 92 de 30 de 

novembro de 2023, torna público que, realizará DISPENSA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 

061/2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

17h00min do dia 07/08/2024, no sítio oficial do Munícipio de Capitão Enéas/MG. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DOCUMENTAÇÃO: licitacao.capitaoeneas@gmail.com  

 

LINK DO EDITAL: https://capitaoeneas.mg.gov.br/licitacoes/  

 

1.0 – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta DISPENSA PARA AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE 

PETRÓLEO (GLP), MEDIANTE A TROCA DE BOTIJÕES RETORNÁVEIS. UNIDADE DE 

13KG., COMPOSIÇÃO BÁSICA PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE   TÓXICO   E   

INFLAMÁVEL, TIPO   A   GRANEL COMERCIAL, ACONDICIONADO    EM    CILINDRO.  

SUAS    CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 47, DE 24/03/99 

DA ANP E NBR-14024 DA ABNT PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE CAPITÃO ENÉAS-MG. 

 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – PROJETO BASICO/JUSTIFICATIVA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

1.2.3 - ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 

1.2.4 - ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO. 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Capitão Enéas/MG, para exercício de 2024. 

 
Ficha Cód. Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

049 2.1.1.4.122.2.2005.33903000 
Manutenção Atividades Sec. 

Administração e Finanças 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

113 3.1.1.8.122.4.2010.33903000 
Manutenção Atividades 

Sec.Desenvolvimento Social 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 
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157 3.2.2.8.244.5.2014.33903000 Serviço de Proteção Social Básica 
Transferência de Recursos do 

Fundo Nacional de Assistência 

Social - 
FNAS 

524 6.1.1.12.361.16.2039.33903000 Manutenção do Ensino Fundamental 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

596 6.1.1.12.365.19.2043.33903000 Manutenção de Creches Municipais 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

618 6.1.1.12.365.19.2044.33903000 
Manutenção das Atividades do Pré- 

Escolar 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

974 6.1.1.12.361.16.2071.33903000 
Manutenção das Ativ. Escolas Conv,. 

SEEMG nº1261000058/2023 

Transferências do Estado 
Referentes 

a Convênios e Instrumentos 

Congêneres Vinculados à 

Educação 
 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  

3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 37.530,67 (trinta e sete mil quinhentos e 

trinta reais e sessenta e sete centavos). 

 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

4.1. A presente DISPENSA (ELETRÔNICA) ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) 

DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados ao e-mail: licitacao.capitaoeneas@gmail.com, fazendo referência a DISPENSA. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 07/08/2024 às 17h00min  

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio 

eletrônico no sitio oficial do Município, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações 

com as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 

VI - Declarar que nenhum dos sócios desta empresa está impedido de participar deste processo por força 

do Art. 33 da Lei Orgânica Municipal de Capitão Enéas-MG. 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.  

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração.  

4.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor de 

licitação que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via e-mail 

ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada vencedora: 

5. HABILITAÇÃO:  

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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5.2.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual. 

5.2.1.2 – Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

5.2.2.1 - Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três meses da 

abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.2.3.1 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou 

prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação. 

5.2.3.2 - Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicilio da empresa 

licitante.  

5.2.3.4 – Certidão conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e dívida ativa da União 

e INSS. 

5.2.3.5 – CNDT Trabalhista, 

5.2.3.6 – Certificado de Autorização de Posto Revendedor de GLP, emitido pelo órgão fiscalizador 

competente (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustível – ANP); 

5.2.3.7 – Autorização de funcionamento do C]orpo de Bombeiros de Minas Gerais. 

 

6.0 – DO PAGAMENTO:  

6.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 

durante processo de habilitação;  

7.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

7.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa (eletrônica), no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado.  

7.2. O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa (eletrônica), no todo ou em parte, sempre 

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

7.3. A anulação do procedimento de Dispensa (eletrônica), não gera direito à indenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

7.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  

 

 

Capitão Enéas, 22 de julho de 2024. 

 

 

 

 

Mirtes Maria Ferreira Rabelo 

Secretária Municipal de Educação 
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 PROCESSO Nº. 091/2024 

DISPENSA Nº. 016/2024 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

1 – OBJETO: 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), MEDIANTE A TROCA DE BOTIJÕES 

RETORNÁVEIS. UNIDADE DE 13KG. COMPOSIÇÃO BÁSICA  PROPANO  E BUTANO,   

ALTAMENTE   TÓXICO   E   INFLAMÁVEL,   TIPO   A   GRANEL COMERCIAL,    

ACONDICIONADO    EM    CILINDRO.    SUAS    CONDIÇÕES DEVERÃO  ESTAR  DE  

ACORDO  COM  A  PORTARIA  Nº  47,  DE  24/03/99  DA ANP E NBR-14024 DA ABNT, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2 - JUSTIFICATIVA  

2.1. Promover a adequada e regular ordem de fornecimento, por período de 90 dias, em caráter 

emergencial, para que não haja interrupção na prestação de serviços, preparo e oferta da alimentação 

conforme estar disposto na resolução  6 de 08 de maio de 2020, atendendo  14 unidades escolares 

totalizando 1965 alunos  diariamente ,conforme o censo escolar. Para atender as unidades escolares e a 

administração de modo geral. 

A dispensa eletrônica nos termos do artigo 75, II da Lei 14.133/21, se justifica vez que o município, por 

duas vezes, procedeu na tentativa de aquisição deste item por meio de pregão eletrônico, sendo deserto 

nas duas tentativas, com afirmação dos fornecedores locais que não participariam do certame. 

Dessa forma, devido à urgência na aquisição dos itens pretendidos, para suprir a demanda, 

principalmente das escolas municipais do município de Capitão Enéas/MG, vez que as aulas se iniciam 

em 05 de julho de 2024, a modalidade Dispensa Eletrônica é a mais viável para suprir tais necessidades.  

 

3 – DA DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA: 

3.1. O Município de Capitão Enéas visando fomentar o comércio local/regional, com fundamento na Lei 

Municipal n. 756/2009, que dispõe sobre a Lei Geral de Micro e Pequena Empresa, editou o Decreto 

Municipal 051, de 21 de dezembro de 2017, onde trouxe na redação do art. 1º, § 3º o privilégio 

geográfico às empresas locais/regionais situadas à uma distância de até 120 km do município; em que 

prevê que: 

(...) 

“§ 3º  Nas licitações de bens de natureza de consumo/ prestação de serviços que sejam de caráter 

imediato /urgente e ou perecível poderá ser considerado âmbito  regional a distância de até 120 km do 

município de Capitão Enéas, devendo constar a adoção do critério posto de forma justificada no edital, 

quando a licitação for pertinente aos seguintes objetos: 

I - serviços de atendimento continuo de manutenção; 

II – bens de consumo não duráveis e perecíveis; 

IV – aquisição de bens para atendimento imediato; 

V – reposição de bens de uso imediato; 

VI - serviços que o município precisa de se deslocar para a atividade fim;” 

  

É importante registrar que em experiência pretérita este Município limitou geograficamente a disputa no 

Pregão 010/2019, a referida iniciativa foi examinada e pelo Eg. TCE/MG. Desde a análise da Unidade 

Técnica que a Eg. Corte de Contas Mineira entendeu acertada a limitação geográfica com vistas a 
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fomentar o desenvolvimento econômico e social local. Na decisão, a 1ª Câmara do Eg. Tribunal 

considerou a análise da equipe técnica e decidiu que: 
 

“Considero acertada, assim, a análise da unidade técnica ao concluir que “a limitação 

geográfica não restringe a competitividade do certame, visto que, na verdade, baseia- se em 

critérios de conveniência e oportunidade do gestor público, tendo como objetivo a eficiência 

administrativa e a economicidade para os cofres públicos” (fl. 509v). 

 

Verifiquei que há precedentes desta Corte de Contas no sentido de ser aceitável a restrição 

geográfica em situações similares à hipótese dos autos, a exemplo da Denúncia n. 1.012.006, 

de relatoria do Conselheiro José Alves Viana, apreciada pela Segunda Câmara em 26/10/17. 

No mencionado decisum, julgou-se razoável a exclusividade de contratação para empresas 

sediadas no município ou num raio de 100km, especificada no edital, por fomentar o 

desenvolvimento econômico e social local, nos termos da Lei Complementar n. 123/06: 

“Na mesma esteira do entendimento apresentado pelo Órgão Técnico, considero cabível a 

exclusividade prevista no edital, desde que presentes 03 (três) microempresas ou empresas 

de pequeno porte situadas no município ou em um raio de 100 km, por fomentar o 

desenvolvimento econômico e social local, como pretende a Lei complementar n. 123/2006. 

Cumpre ressaltar ainda que, não obstante entenda pela razoabilidade da exclusividade prevista 

no instrumento convocatório, consoante se verifica da Ata de Julgamento e Habilitação das 

Propostas do certame em exame, fls. 335/336, apenas duas empresas apresentaram propostas, 

sendo que somente uma delas era microempresa, não tendo sido aplicada, no caso concreto, 

a previsão editalícia de exclusividade contida no item 
1.2 do edital e impugnada pela denunciante. 

Assim, considerando que a previsão editalícia encontra amparo legal no caput do artigo 47 

da Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n. 147/2014, tendo em 

vista a busca pela promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 

regional – e ainda, que no caso concreto não ocorreu a premissa estabelecida para a 

exclusividade prevista na cláusula editalícia impugnada, pois apenas uma microempresa 

participou do certame –, entendo ser improcedente o fato denunciado.” 

No mesmo sentido: Denúncia n. 1.058.765, Segunda Câmara, Rel. Cons. Gilberto Diniz, 

julgada em 30/5/19; Denúncia n. 1.040.744, Primeira Câmara, Rel. Cons. José Alves Viana, 

julgada em 03/9/19 e Denúncia n. 980.583, Segunda Câmara, Rel. Cons. Gilberto Diniz, 

julgada em 24/5/18. Por todo o exposto, considero razoável a opção do administrador por 

delimitar a participação de empresas sediadas no município ou num raio de 120km, por estar 

de acordo com os preceitos da Lei Complementar n. 123/06, promover o desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, além de garantir a sustentabilidade 

exigida nas contratações públicas”. (Denúncia n. 1066685, Rel. Hamilton Coelho, Plenário, 

Primeira Câmara, Sessão do dia 05 de novembro de 2019). 

 

Também se justifica a delimitação de KM, pois tal restrição não irá impedir a implementação do 

princípio da competitividade que impõe que as licitações públicas devem possibilitar uma efetiva 

competição entre os aqueles que almejam participar; haja vista que a administração local antes de 

delimitar distância analisou e constatou a existência de várias empresas e estabelecimentos localizados 

no raio de 120 KM que possuem condições suficientes de atender o objeto licitado.  

 

Tem-se assim por justificada a imposição de distância para os participantes do presente certame, 

conforme autoriza o artigo 1º, § 3º, II do Decreto Municipal nº 051, de 21 de dezembro de 2017. 

 

4 - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

4.1 Os produtos deverão ser entregues conforme a demanda junto a Prefeitura no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis após a solicitação, sem nenhum ônus adicional para a contratante. A previsão de entrega dos itens 

é parcelada e semanalmente e de acordo com as necessidades da Prefeitura, a entrega deverá ser feita no 
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local e horários informados pelo o funcionário designado pela a contratante, das 08:00 às 17:00 hrs, de 

segunda à sexta, exceto em dias de feriados. 

 

5 - RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS  

5.1 O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da 

análise dos mesmos, por servidor, que deverá verificar a quantidade, qualidade e atendimento à todas as 

especificações, contidas neste Termo de Referência para a Aceitação Definitiva.  

5.2 O prazo para a Aceitação Definitiva ou recusa deverá ser manifestada imediatamente na data de 

entrega dos produtos.  

5.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor, relativas ao recebimento, 

deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes à 

Administração.  

5.4 A Aceitação Definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 

produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos 

mesmos. . 

5.5 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a comissão 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

 

6 - PAGAMENTO  

6.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) 

dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, 

com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, juntamente com as comprovações 

de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça 

do Trabalho. 

6.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

6.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

produtos pela fiscalização do Município de Capitão Enéas e cumprimento pela empresa de todas as 

condições pactuadas. 

6.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Capitão Enéas, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de 

Compra. 

6.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Capitão Enéas. 

6.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  

6.3 – O Município de Capitão Enéas poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas 

de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo 

e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 

conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

Município de Capitão Enéas. 
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b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades do Município de Capitão Enéas. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Capitão Enéas quer proveniente da execução 

deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 

7 - DA VIGÊNCIA 

7.1 - O prazo do contrato será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de assinatura do contrato. 

7.2 - Se a empresa vencedora deixar de entregar os produtos dentro das especificações estabelecidas, 

será responsável pela imediata substituição do produto rejeitado e o tempo despendido poderá ser 

computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

8 - DA RESCISÃO CONTRATUAL PELA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO 

CONTRATO 

8.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

8.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I art. 124 da Lei 

14.133/21 e V do art. 137 da Lei 14.133/21, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;  

8.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 124, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao(a) 

CONTRATADO(A) o direito à prévia e ampla defesa. 

8.3. O(A) CONTRATADO(A) reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1- DA CONTRATANTE: 

- Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos; 

- Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega deste que observadas as normas de 

segurança;  

- Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos;  

- Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta ata;  

 

9.2- DA CONTRATADA:  

- Como condição para emissão da nota de empenho e/ou assinatura de contrato, a licitante vencedora 

deverá estar com a documentação obrigatória válida;  

- A empresa se obrigará em um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a solucionar quaisquer problemas 

com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se por ventura não estiverem atendendo 

as finalidades propostas, deste que a reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e 

descartado o uso inadequado; 

- Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido neste Termo.  

-  Entregar os produtos objeto desta licitação dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos 

fixados.  

- Executar a ata de registro de preços/contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos produtos 

entregues.  

-  Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pela Prefeitura Municipal 

de Capitão Enéas.  
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- Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 

CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

contrato.  

 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 

nos produtos objeto do presente instrumento até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, de acordo Art. 125, da Lei 14.133/21;  

- Será responsável pelo o fornecimento dos produtos dentro dos padrões adequados de qualidade e 

segurança demais quesitos previstos em lei, assegurando todos os direitos inerentes á qualidade de 

consumidor à Prefeitura. 

 

10 – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e terá como fiscal do contrato 

a Sra. Alciane Seixas Alkimin que acompanhará a entrega do produto, de acordo com o determinado, 

controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à 

empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

10.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE 

e terá as seguintes atribuições: 

a) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 

principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria; 

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) 

em desacordo com as especificações exigidas; 

d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre 

o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 

previstas neste instrumento; 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE; 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, 

pelos mesmos julgados necessários. 

 

11. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS E RAZÃO DE ESCOLHA DO 

CONTRATADO 

11.1 - No julgamento e razão de escolha do contratado será a classificação das propostas pelo critério de 

menor preço por item, sendo levados em consideração também, critérios objetivos definidos neste 

Termo de Referência, que não deverão contrariar as normas e princípios estabelecidos na Lei nº. 

14.133/21, Resolução CD/FNDE Nº 26 / 2013 e a Lei Federal nº. 12.982/2014. 

 

Capitão Enéas. 22 de julho de 2024 
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Mirtes Maria Ferreira Rabelo 

Secretária Municipal de Educação 

  

VALORES MÉDIO DOS PRODUTOS 

 

Item Produto Unidade Quantidade Valor Médio 

1 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 

MEDIANTE A TROCA DE BOTIJÕES 

RETORNÁVEIS. UNIDADE DE 13KG. 

COMPOSIÇÃO BÁSICA PROPANO E 

BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E 

INFLAMÁVEL, TIPO A GRANEL 

COMERCIAL, ACONDICIONADO EM 

CILINDRO. SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 

ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 

47, DE 24/03/99 DA ANP E NBR-14024 DA 

ABNT.  

UNIDADE 330,00 109,90 

2 

REGISTRO COM MANGUEIRA DE BAIXA 

PRESSÃO COM REGULADOR DE 7 KG 

PARA FOGÃO INDUSTRIAL (BOTIJÃO DE 

GÁS DE 13KG).  

UN 4,00 65,95 

3 

VASILHAME DE GÁS DE 13KG, BOTIJÃO 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO GLP. 

MATERIAL CHAPA DE AÇO, TIPO GÁS 

PROPANOBUTANO, CAPACIDADE 

BOTIJÃO 13 KG, APLICAÇÃO FOGÃO 

RESIDENCIAL NORMAS TECNICAS ABNT 

8.460, CARACTERISTICAS ADICIONAIS, 

VAZIO. VASILHAME DE GÁS DE 13KG, 

BOTIJÃO GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

GLP. MATERIAL CHAPA DE AÇO, TIPO 

GÁS PROPANOBUTANO, CAPACIDADE 

BOTIJÃO 13 KG, APLICAÇÃO FOGÃO 

RESIDENCIAL NORMAS TECNICAS ABNT 

8.460, CARACTERISTICAS ADICIONAIS, 

VAZIO. 

UN 4,00 249,97 
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PROCESSO Nº. 091/2024 

DISPENSA Nº. 016/2024 

 

ANEXO II 

 

PROPOSTA DE PREÇO 

(Apresentação obrigatória) 

 

 

........timbre ou identificação do licitante........ 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

E-mail: 

Telefone:  

Representante: Nome: 

Identificação 

 Referente: Dispensa n.º 015/2024 

A presente proposta tem como objeto o fornecimento dos itens abaixo discriminados, de acordo 
com as especificações constantes do edital licitatório referente a dispensa em epígrafe. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), MEDIANTE A 
TROCA DE BOTIJÕES RETORNÁVEIS. UNIDADE DE 13KG. COMPOSIÇÃO BÁSICA 
PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE   TÓXICO   E   INFLAMÁVEL, TIPO   A   GRANEL 
COMERCIAL, ACONDICIONADO    EM    CILINDRO.    SUAS    CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 47, DE  24/03/99 DA ANP E NBR-14024 DA 
ABNT PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
CAPITÃO ENÉAS-MG. 

 
ITEM QTD UND DESCRIÇÃO Marca Valor unitario Valor total 

01 330 UND 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 

MEDIANTE A TROCA DE BOTIJÕES 

RETORNÁVEIS. UNIDADE DE 13KG. 

COMPOSIÇÃO BÁSICA PROPANO E 

BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E 

INFLAMÁVEL, TIPO A GRANEL 

COMERCIAL, ACONDICIONADO EM 

CILINDRO. SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 

ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 

47, DE 24/03/99 DA ANP E NBR-14024 DA 

ABNT. 

 

R$  R$  

02 04 UND 

REGISTRO COM MANGUEIRA DE BAIXA 

PRESSÃO COM REGULADOR DE 7 KG 

PARA FOGÃO INDUSTRIAL (BOTIJÃO DE 

GÁS DE 13KG). 
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03 04 UND 

VASILHAME DE GÁS DE 13KG, BOTIJÃO 

GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO GLP. 

MATERIAL CHAPA DE AÇO, TIPO GÁS 

PROPANOBUTANO, CAPACIDADE 

BOTIJÃO 13 KG, APLICAÇÃO FOGÃO 

RESIDENCIAL NORMAS TECNICAS ABNT 

8.460, CARACTERISTICAS ADICIONAIS, 

VAZIO. VASILHAME DE GÁS DE 13KG, 

BOTIJÃO GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

GLP. MATERIAL CHAPA DE AÇO, TIPO 

GÁS PROPANOBUTANO, CAPACIDADE 

BOTIJÃO 13 KG, APLICAÇÃO FOGÃO 

RESIDENCIAL NORMAS TECNICAS ABNT 

8.460, CARACTERISTICAS ADICIONAIS, 

VAZIO. 

 

  

Valor Total R$  

 

1. Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias; 

2. Declaramos expressamente que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos indiretos, 
tais como impostos, taxas, fretes. 

 

Local e data. 

 

(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa). 
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ANEXO III 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2024 

DISPENSA Nº 016/2024 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 

(MODELO) 

 

 

 

 

(Nome da empresa) ...................................................................................................... inscrita no 

CNPJ nº  ..................................................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  

Sr(a) ..................................... ..........................., portador(a) da Carteira de Identidade n° 

................................. e do CPF Nº ..........................................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

 

............................................................................ 

Local e data. 

 

 

 

 

........................................................................................................... 

(identificação e assinatura do representante legal)  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2024 

DISPENSA Nº 016/2024 

 

ANEXO IV  

MINUTA DE CONTRATO N°_____/2024 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2024 

DISPENSA Nº 016/2024 

 

 

QUE ENTRE SI CELEBRAM NA FORMA E CONDIÇÕES 

SEGUINTES, DE UM LADO COMO CONTRATANTE, O 

MUNICÍPIO DE CAPITÃO ENÉAS E DE OUTRO, COMO 

CONTRATADA, A EMPRESA....  

 

 

São partes neste contrato, através de seus representantes ao final nomeados, como CONTRATANTE o 

Município de Capitão Enéas, entidade de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 18.017.426/0001-

13, com sede na Avenida Alencastro Guimarães, nº 406, Centro, Capitão Enéas/MG., aqui representado 

pelo Sr. Prefeito Municipal, REINALDO LANDULFO TEIXEIRA, e do outro lado a empresa ..., aqui 

por diante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo, Sr. ..., com fulcro no art. nº 75, 

inciso II da Lei 14.133/2021 a, assim como pelas condições da dispensa n.º 003/2024, pelos termos da 

proposta da Contratada, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes.:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

1 - O presente Contrato tem como fundamento a 14.133/21 e Decreto Municipal nº. 061/2023 e suas 

alterações, e ainda o PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2024 - DISPENSA Nº 016/2024, e seus 

anexos, devidamente homologada pelo Sr. Prefeito, a proposta da CONTRATADA, tudo parte 

integrante deste termo, independente de transcrição.   

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2 - AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), MEDIANTE A TROCA DE 

BOTIJÕES RETORNÁVEIS. UNIDADE DE 13KG., COMPOSIÇÃO BÁSICA PROPANO E 

BUTANO, ALTAMENTE   TÓXICO   E   INFLAMÁVEL, TIPO   A   GRANEL COMERCIAL,  

ACONDICIONADO    EM    CILINDRO.  SUAS    CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 

ACORDO COM A PORTARIA Nº 47, DE 24/03/99 DA ANP E NBR-14024 DA ABNT PARA 

SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAPITÃO ENÉAS-

MG. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

3 - O regime de execução do presente contrato será por preço líquido e certo. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS  

4 - O objeto deste contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro 

Municipal/convênios, no valor estimado de R$ xxxxx (xxxxxxxxxx) com a classificação funcional:  
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Ficha Cód. Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

049 2.1.1.4.122.2.2005.33903000 
Manutenção Atividades Sec. 

Administração e Finanças 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

113 3.1.1.8.122.4.2010.33903000 
Manutenção Atividades 

Sec.Desenvolvimento Social 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

157 3.2.2.8.244.5.2014.33903000 Serviço de Proteção Social Básica 
Transferência de Recursos do 

Fundo Nacional de Assistência 

Social - 
FNAS 

524 6.1.1.12.361.16.2039.33903000 Manutenção do Ensino Fundamental 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

596 6.1.1.12.365.19.2043.33903000 Manutenção de Creches Municipais 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

618 6.1.1.12.365.19.2044.33903000 
Manutenção das Atividades do Pré- 

Escolar 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

974 6.1.1.12.361.16.2071.33903000 
Manutenção das Ativ. Escolas Conv,. 

SEEMG nº1261000058/2023 

Transferências do Estado 
Referentes 

a Convênios e Instrumentos 

Congêneres Vinculados à 

Educação 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5 - O prazo de vigência do Contrato será a por 90 (noventa) dias contar da data de sua assinatura, o qual 

não poderá ser aditado nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações. 

5.2 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas de Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO  

6 - Pelo fornecimento dos materiais descritos na Cláusula segunda deste Contrato, a Contratante  

pagará os valores unitários abaixo descritos: 

 

OBSERVAÇÕES: 

6.1 - Os pagamentos serão efetuados conforme fornecimento; 

6.2– A entrega deverá ser realizada conforme indicado em solicitação expedida pelo Departamento de 

Compras no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.1 O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) 

dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, 

com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, juntamente com as comprovações 

de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do 

Trabalho. 

7.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

7.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

Item Descrição 
unida de 

Qtd 
Valor Unitário 

Valor  Total 
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produtos pela fiscalização do Município de Capitão Enéas e cumprimento pela empresa de todas as 

condições pactuadas. 

7.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Capitão Enéas, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de 

Compra. 

7.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Capitão Enéas. 

7.2 A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  

7.3 O Município de Capitão Enéas poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas 

de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo 

e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 

conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

Município de Capitão Enéas. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades do Município de Capitão Enéas. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Capitão Enéas quer proveniente da execução 

deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES: 

8.1 - O contrato firmado com o Município não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem 

autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão. 

8.2 .1- Das obrigações da Contratada: 

8.2.1.1 - Como condição para emissão da nota de empenho e/ou assinatura de contrato, a licitante 

vencedora deverá estar com a documentação obrigatória válida;  

8.2.1.2 - A empresa se obrigará em um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a solucionar quaisquer 

problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se por ventura não estiverem 

atendendo as finalidades propostas, deste que a reclamação esteja devidamente documentada pela 

unidade e descartado o uso inadequado; 

8.2.1.3 - Entregar os produtos objeto desta licitação dentro das condições estabelecidas e respeitando os 

prazos fixados.  

8.2.1.4 - Executar o contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos produtos entregues.  

8.2.1.5 - Fornecer produtos novos, satisfazendo rigorosamente as especificações constantes deste Termo. 

8.2.1.6 - Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pela Prefeitura 

Municipal de Capitão Enéas.  

8.2.1.7 - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
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CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

contrato.  

8.2.1.8 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários nos produtos objeto do presente instrumento até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, de acordo Art. 125, da Lei 14.133/21;  

8.2.1.9 - Será responsável pelo o fornecimento dos produtos dentro dos padrões adequados de qualidade 

e segurança demais quesitos previstos em lei, assegurando todos os direitos inerentes á qualidade de 

consumidor à Prefeitura. 

8.3 Das obrigações da Contratante: 

8.3.1 São obrigações da Contratante: 

8.3.1.1 - Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos; 

8.3.1.2 - Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega deste que observadas as normas 

de segurança;  

8.3.1.3 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 

produtos;  

8.3.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência;  

CLAUSULA NONA – DO FORNECIMENTO 

9.1 - A quantidade é mera estimativa para atender a demanda em questão e será fornecida de acordo com 

as necessidades do Município de Capitão Enéas, sendo objeto de faturamento e pagamento os 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

9.2 - Os produtos deverão ser entregues conforme a demanda junto a Prefeitura no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis após a solicitação, sem nenhum ônus adicional para a contratante. A previsão de entrega dos 

itens é parcelada e semanalmente e de acordo com as necessidades da Prefeitura, a entrega deverá ser 

feita no local e horários informados pelo o funcionário designado pela a contratante, das 08:00 às 17:00 

hrs, de segunda à sexta, exceto em dias de feriados; 

9.3. - A Prefeitura Municipal de Capitão Enéas não aceitará a exigência de faturamento mínimo, 

estipulação de horário ou outras restrições da CONTRATADA que venham a prejudicar o 

CONTRATANTE. 

9.4. - Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, a 

CONTRATADA se obriga a reparar a falha e se houver necessidade refazer os serviços em prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente 

contratado, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 

9.5 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, somente após a verificação de 

sua conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas e consequente aceitação, por técnico 

da CONTRATANTE. 

9.6 - O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela 

qualidade e características do objeto entregue, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas 

quando da realização dos serviços, durante o prazo contratual. 

9.7 - Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto licitado ou com qualquer 

diferença das exigências e propostas contidas na licitação. 

9.8 - O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade 

da CONTRATADA de fornecer serviços de acordo com as condições contidas no Edital, seus Anexos e 

na proposta da CONTRATADA, nem invalida qualquer reclamação que o CONTRATANTE venha a 

fazer em virtude de posterior constatação de unidade defeituosa ou fora de especificação, garantida a 

faculdade de troca/reparação. 

9.9 - A Prefeitura Municipal de Capitão Enéas/MG reserva-se o direito de não receber o objeto em 

desacordo com as especificações e condições constantes no instrumento convocatório e seus Anexos, 
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podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 

90, inciso §7º, da Lei Federal n° 14.133/21. 

9.10 - Os produtos deverão ser entregues rigorosamente com as características e especificações 

constantes neste termo de referência, ficando esclarecido que correrá por conta da CONTRATADA, 

todas as despesas com transporte, tributos, fretes, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que 

porventura se mostrem necessários para completo atendimento ao objeto licitado. 

9.11 - Todas as despesas com a prestação dos serviços correrão por conta da proponente vencedora, 

despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

9.12 - O descumprimento dos prazos e condições acima previstas ensejará a revogação da Ata de 

Registro de Preços e a aplicação das sanções legais previstas. 

9.13 - A prestação dos serviços e a emissão da respectiva nota fiscal estão condicionadas ao recebimento 

da Autorização de Fornecimento ou outro documento equivalente. 

9.14 - O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

fabricação, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato. Observação: O ato de 

atestar se concretiza com a declaração e assinatura do responsável no verso da nota fiscal/fatura ou 

documento equivalente. A atestação caberá ao servidor do órgão ou entidade contratante, ou a outra 

pessoa designada pela Administração para esse fim. 

9.15 - Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras cláusulas se documentos 

integrantes deste edital, obriga-se, ainda, a proponente vencedora a: 

a) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

b) Manter preposto para representá-la quando o fornecimento dos serviços; 

c) Atender aos servidores do Município de Capitão Enéas, com máxima presteza, em caráter obrigatório 

e imediato, por qualquer meio de comunicação, nos casos de solicitações extraordinárias e ocorridas fora 

do horário de expediente; 

CLAUSULA DÉCIMA – DA RECISÃO ADMINISTRATIVA 

10.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I art. 124 da Lei 

14.133/21 e V do art. 137 da Lei 14.133/21, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;  

10.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 124, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao(a) 

CONTRATADO(A) o direito à prévia e ampla defesa. 

10.4 - O(A) CONTRATADO(A) reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5 - Fica ainda convencionado, entre as partes, a previsibilidade de rescisão unilateralmente sob 

aviso, com prazo mínimo de antecedência de 15 (quinze) dias pela desistência na continuidade na 

prestação dos serviços, sem ônus indenizatório em decorrência da rescisão antecipada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 - Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de 

advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE e/ou 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os art. 

155 da Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o 

contraditório e a ampla defesa. 

§ 1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  

1- Multa calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
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direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 

Lei 14.133/21; e  

2 – Fica impedimento de licitar e contratar o responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

12.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato do processo licitatório 

que o originou serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

14.133/21 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais e 

municipais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

13.1 - Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Procedimento Licitatório N° 091/2024, 

Dispensa Nº 015/2024, que lhe deu causa, para cuja execução exigir-se-á rigorosa obediência ao Termo 

de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e terá como fiscal do contrato 

a Sra. Alciane Seixas Alkimin que acompanhará a entrega do produto, de acordo com o determinado, 

controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à 

empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

14.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE 

e terá as seguintes atribuições: 

a) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 

principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria; 

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) 

em desacordo com as especificações exigidas; 

d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre 

o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 

previstas neste instrumento; 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE; 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, 

pelos mesmos julgados necessários. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. As partes elegem o foro da comarca de Francisco Sá/MG, como o único competente para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

15.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, 

na forma da lei. 

 Capitão Enéas/MG, xxx de xxxxx de 2024.  

 

PELO CONTRATANTE:                       .............................................. 

REINALDO LANDULFO TEIXEIRA 

PREFEITO CAPITÃO ENÉAS 

 

PELA CONTRATADA:                       ..................................................... 

xxxxxxxxxxxxxx 

REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNHAS:  

NOME:                                                                           NOME:    

CPF:                                                                                CPF:               

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉAS 

Secretaria de Administração 

Setor de Licitação e Contratos 

licitacao.capitaoeneas@gmail.com 

 

Página 20 de 20 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2024 

DISPENSA Nº 016/2024 

 

ANEXO V  

 

DECLARÇÕES  

 

(Nome da empresa) ...................................................................................................... inscrita no 

CNPJ nº  ..................................................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  

Sr(a) ..................................... ..........................., portador(a) da Carteira de Identidade n° 

................................. e do CPF Nº ..........................................., DECLARA, para devidos fins que:  

 

 

(     ) Há inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

(     ) DECLARA que é Microempresa, ME ou ( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP, definida no art. 

3º da Lei Complementar n.º 123/2006;  

(     ) DECLARA que é Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP , tendo auferido, no ano-

calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do art. 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados.  

 

(Assinalar a condição da empresa) 

 

(     ) DECLARO que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 

utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando 

ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81, 

da Lei Federal nº 8.666/93; 

(     )   DECLARA o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento; 

(     )   DECLARA o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se 

couber;  

(     )   DECLARAR que nenhum dos sócios desta empresa está impedido de participar deste processo 

por força do Art. 33 da Lei Orgânica Municipal de Capitão Enéas-MG. 

 

 

............................................................................ 

Local e data. 

 

 

 

 

........................................................................................................... 

(identificação e assinatura do representante legal)  


